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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : LUIS FELIPE GRACIANO LIMA (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA - SP127537
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
NULIDADE. RECONHECIMENTO PESSOAL. AUTORIA CORROBORADA 
POR OUTRAS PROVAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA.

1. De acordo com o entendimento deste Tribunal Superior, "à luz do 
princípio da dialeticidade, constitui ônus do recorrente, além da exposição 
das razões de fato e de direito de forma clara e precisa, também a 
demonstração da ilegalidade deduzida nas razões recursais, de sorte a 
impugnar os fundamentos da decisão/acórdão recorridos" (AgRg no REsp n. 
1.854.348/MS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
16/6/2020, DJe de 23/6/2020). Precedentes.

2. Nesse contexto, "o ônus imposto pelo princípio da dialeticidade é 
corolário das categorias lógicas e abstratas do processo e incide em todos 
os meios de impugnação de decisões judiciais, inclusive o habeas corpus" 
(AgRg no HC n. 713.800/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022).

3. Conforme asseverado na decisão monocrática ora combatida, foram 
indicadas, concretamente, fontes materiais de provas diversas 
independentes do reconhecimento do paciente na fase policial pelas 
vítimas, constituindo arcabouço probatório suficiente para manter a 
conclusão acerca da participação do agente na prática delitiva.

4. Em vez de rebater os fundamentos utilizados para denegar a ordem, o 
recorrente se limita a insistir na tese de invalidade do reconhecimento 
pessoal.

5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
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termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 

Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
NULIDADE. RECONHECIMENTO PESSOAL. AUTORIA CORROBORADA 
POR OUTRAS PROVAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA.

1. De acordo com o entendimento deste Tribunal Superior, "à luz do 
princípio da dialeticidade, constitui ônus do recorrente, além da exposição 
das razões de fato e de direito de forma clara e precisa, também a 
demonstração da ilegalidade deduzida nas razões recursais, de sorte a 
impugnar os fundamentos da decisão/acórdão recorridos" (AgRg no REsp n. 
1.854.348/MS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
16/6/2020, DJe de 23/6/2020). Precedentes.

2. Nesse contexto, "o ônus imposto pelo princípio da dialeticidade é 
corolário das categorias lógicas e abstratas do processo e incide em todos 
os meios de impugnação de decisões judiciais, inclusive o habeas corpus" 
(AgRg no HC n. 713.800/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022).

3. Conforme asseverado na decisão monocrática ora combatida, foram 
indicadas, concretamente, fontes materiais de provas diversas 
independentes do reconhecimento do paciente na fase policial pelas 
vítimas, constituindo arcabouço probatório suficiente para manter a 
conclusão acerca da participação do agente na prática delitiva.

4. Em vez de rebater os fundamentos utilizados para denegar a ordem, o 
recorrente se limita a insistir na tese de invalidade do reconhecimento 
pessoal.

5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por LUIS FELIPE GRACIANO LIMA 
contra decisão por meio da qual deneguei a ordem de habeas corpus.

Na hipótese, a defesa impetrou habeas corpus apontando como coator o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Agravo Interno Criminal na 
Revisão Criminal n. 2072628-16.2024.8.26.0000/50000).

Consta dos autos que o ora paciente foi absolvido pelo Juízo de primeiro 
grau. O Tribunal de origem deu provimento à apelação do Ministério Público para 
condená-lo, pelo delito previsto no art. 157, § 2º, I e II, c/c o art. 70 (duas vezes), 
ambos do Código Penal, à pena de 6 anos e 5 meses de reclusão, em regime inicial 
fechado, e ao pagamento de 26 dias-multa. 

Ajuizada revisão criminal, a Corte de origem indeferiu liminarmente o pedido 
revisional. O agravo interno interposto contra essa decisão foi desprovido, em acórdão 
sem ementa no original (e-STJ fls. 25/36).

No habeas corpus, a defesa alegou a nulidade dos elementos probatórios 
que embasaram a condenação do acusado, uma vez que decorrentes de 
reconhecimento pessoal nulo, realizado sem a observância do regramento previsto no 
art. 226 do CPP.

Sustentou, ainda, que "o reconhecimento fotográfico foi o que deu origem a 
todas as outras provas, e, o que sustenta a condenação" (e-STJ fl. 12).

Requereu o reconhecimento da nulidade apontada e, por conseguinte, 
a absolvição do paciente.

Às e-STJ fls. 96/104, deneguei a ordem liminarmente.

Daí o presente agravo regimental, no qual o agravante argumenta que "a 
Autoridade Policial exerceu a prática contraindicada do show-up, ou seja, exibiu 
somente duas fotografias 'tendo sido possível reconhecer as pessoas ali exibidas como 
os autores do delito'" (e-STJ fl. 201).

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao órgão 
colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo regimental nem sequer supera o conhecimento.

Pelo princípio da dialeticidade, o agravante tem o ônus de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, a fim de desconstituir o 
impedimento à cognição do recurso interposto. 
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O writ foi denegado, porquanto compreendi que foram indicadas, 
concretamente, fontes materiais de provas diversas independentes do reconhecimento 
do paciente na fase policial pelas vítimas, constituindo arcabouço probatório suficiente 
para manter a conclusão acerca da participação do agente na prática delitiva.

Ocorre que, neste agravo regimental, em vez de rebater tais fundamentos, o 
agravante se limita a insistir na tese de invalidade do reconhecimento  pessoal.

Com efeito, "à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus do recorrente, 
além da exposição das razões de fato e de direito de forma clara e precisa, também a 
demonstração da ilegalidade deduzida nas razões recursais, de sorte a impugnar os 
fundamentos da decisão/acórdão recorridos" (AgRg no REsp n. 1.854.348/MS, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 16/6/2020, DJe de 23/6/2020).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL 
EM HABEAS CORPUS. RAZÕES DO RECURSO ORDINÁRIO 
DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO DO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO NA HIPÓTESE DE 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA: ATRIBUIÇÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. 
ART. 932, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DECISÃO 
SINGULAR DE NÃO CONHECIMENTO DO ORDINÁRIO QUE DEVE SER 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Se as razões do recurso ordinário em habeas corpus não infirmam as 
conclusões do Tribunal de origem - ou seja, estão dissociadas dos 
fundamentos do decisum de segundo grau - há violação do princípio da 
dialeticidade.

2. Nos termos do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, é atribuição 
monocrática do Relator "não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado 
ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida".

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 147.841/PB, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 15/6/2021, DJe de 25/6/2021.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não 
viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão [...] permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta 
absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).

2. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos do 
acórdão recorrido inviabiliza o conhecimento do recurso ordinário em habeas 
corpus. Princípio da dialeticidade que se impõe na interposição de recursos.

3. Agravo desprovido.
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(AgRg no RHC n. 156.039/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 15/3/2022, DJe de 18/3/2022.)

 

Vale consignar, ainda, o entendimento de que "o ônus imposto pelo princípio 
da dialeticidade é corolário das categorias lógicas e abstratas do processo e incide em 
todos os meios de impugnação de decisões judiciais, inclusive o habeas corpus" (AgRg 
no HC n. 713.800/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
26/4/2022, DJe de 3/5/2022).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 922.975 / SP
Número Registro: 2024/0222290-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00013854220158260653 13854220158260653 20726281620248260000

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA - SP127537
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUIS FELIPE GRACIANO LIMA (PRESO)
CORRÉU : GUSTAVO JUNIOR HONORIO MAGALHAES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS FELIPE GRACIANO LIMA (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA - SP127537
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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